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      Capítulo 1




      O SUAS e sua operação


    




    A assistência social no Brasil, no que se refere à iniciativa governamental, destaca duas ações inaugurais: a primeira, em 1937, com a criação do Conselho Nacional de Serviço Social – CNSS; e a segunda, na década de 1940, com a criação da Legião Brasileira de Assistência Social – LBA.




    Durante anos e anos os governos dos estados e dos municípios desenvolveram ações atreladas à LBA, em parceria ou complementares, reforçadas por meio da ação conjunta das primeiras-damas, conforme mencionado em trecho da Política Nacional de Assistência Social (BRASIL, 2005) transcrito na sequência.




    

      A partir de 1977, com a criação do Ministério da Previdência e Assistência Social, a Assistência Social, então na condição de fundação pública, vinculou-se ao sistema de proteção social sem, contudo, definir a unidade da política de Assistência Social no novo SINPAS – Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social (BRASIL, 2005, p. 81).


    




    A assistência social, até os anos 1980, frente à intervenção do Estado, configurou-se como uma ação paliativa, pontual, fragmentada, secundária, suplementar, descontinuada e vinculada às questões emergenciais e pontuais.




    Com a Constituição Federal de 1988, inicia-se o processo de construção da assistência social, na perspectiva de uma nova e/outra concepção. Assim, a Assistência Social, enquanto política pública, está estabelecida na Constituição Federal de 1988, nos artigos 203 e 204 (BRASIL, 1988):




    

      Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:




      

        	a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;




        	o amparo às crianças e adolescentes carentes;




        	a promoção da integração ao mercado de trabalho;




        	a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária;




        	a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê­-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.


      




      Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 195, além de outras fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes:




      

        	descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social;




        	participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis.


      




      Parágrafo único. É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a programa de apoio à inclusão e promoção social até cinco décimos por cento de sua receita tributária líquida, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de:




      

        	despesas com pessoal e encargos sociais;




        	serviço da dívida;




        	qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou ações apoiados (BRASIL, 1988, p. 122-123).


      


    




    Somente em 7 de dezembro de 1993, os artigos da Constituição são regulamentados através da Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS, Lei nº 8.742/1993, sendo a assistência social colocada como direito de cidadania, com vistas a garantir o atendimento às necessidades básicas dos segmentos populacionais vulnerabilizados pela pobreza e pela exclusão social (BRASIL, 1993), dispondo sobre a sua organização dentro dessa nova concepção.




    A assistência social é dever do Estado e direito do cidadão, sendo que o primeiro tem o dever de formular políticas e realizar ações que protejam e promovam aquela parcela da população que se encontra em situação de vulnerabilidade, permitindo a ela alcançar uma situação de plena cidadania. Assim, uma “nova” organização da assistência social efetivou-se, definindo seus objetivos, princípios e diretrizes.




    A LOAS já previa um sistema de organização, o futuro Sistema Único de Assistência Social – SUAS, detalhando desde a gestão dos benefícios, serviços, programas e projetos até o financiamento e origem dos recursos destinados à pasta.




    Nesse sentido é que se faz necessário conhecer o ciclo amplo de operação do SUAS, observando as previsões das normas operacionais que definem seu funcionamento.




    1 Ciclo do SUAS




    A LOAS representou um avanço na construção da cidadania e, ao longo desses últimos anos, a política da assistência social vem se configurando “como possibilidade de reconhecimento público da legitimidade das demandas de seus usuários e espaço de ampliação de seu protagonismo” (BRASIL, 2004, p. 31). Assim, foi na materialização das diretrizes da LOAS que se deu a implementação do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, primeiramente com a Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social – NOB/SUAS/2005 e, posteriormente, a atualização e complementação com a Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social – NOB/SUAS/2012.




    Mas, anterior ao próprio SUAS, há de se explanar sobre a Política Nacional de Assistência Social – PNAS, de 2004, que expressa a concreticidade do conteúdo da Assistência Social como um pilar do Sistema de Proteção Social Brasileiro no âmbito da Seguridade Social (BRASIL, 2004).




    As ações de proteção da assistência social devem ser prestadas de forma integrada e articulada entre si e com outras políticas sociais e estruturadas para atingir a universalidade da cobertura das necessidades e do atendimento de todos que dela necessitarem. Elas são organizadas para promover o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, a capacidade de proteção da família, a autonomia e o protagonismo dos indivíduos, famílias e comunidades.




    A PNAS usou como primeira referência a realidade demográfica dos municípios brasileiros, pois, como política pública, suas intervenções se dão nos territórios. Mas, além da realidade demográfica, há de se reconhecer a realidade socioeconômica do país e de sua população, associando essa realidade aos processos de exclusão e inclusão social.




    A PNAS organizou os municípios, em grandes grupos, de acordo com a sua classificação por total de habitantes; a saber:




    

      Quadro 1 – Classificação dos municípios segundo porte/total de habitantes



      

        



        

      



      

        

          	

            Municípios de pequeno porte I


          



          	

            com até 20.000 habitantes


          

        




        

          	

            Municípios de pequeno porte II


          



          	

            entre 20.001 a 50.000 habitantes


          

        




        

          	

            Municípios de médio porte


          



          	

            entre 50.001 a 100.000 habitantes


          

        




        

          	

            Municípios de grande porte


          



          	

            entre 100.001 a 900.000 habitantes


          

        




        

          	

            Metrópoles


          



          	

            mais de 900.000 habitantes


          

        


      



      

        

          	

            Fonte: adaptado de Brasil (2004, p. 16).


          

        


      

    




    A PNAS, conforme já exposto, “realiza-se de forma integrada às políticas setoriais, considerando as desigualdades socioterritoriais, visando seu enfrentamento, à garantia dos mínimos sociais, ao provimento de condições para atender contingências sociais e à universalização dos direitos sociais” (BRASIL, 2004, p. 33).




    Nessa direção, ela objetiva, segundo a Política Nacional de Assistência Social (BRASIL, 2004, p. 33):




    

      

        	Prover serviços, programa, projetos e benefícios de proteção social básica e/ou especial para famílias, indivíduos e grupos que deles necessitarem.




        	Contribuir com a inclusão e a equidade dos usuários e grupos específicos, ampliando o acesso aos bens e serviços socioassistenciais básicos e especiais, em áreas urbana e rural.




        	Assegurar que as ações no âmbito da assistência social tenham centralidade na família e que garantam a convivência familiar e comunitária (BRASIL, 2004, p. 33).


      


    




    Considerando a questão dos usuários da Assistência Social, conforme definição da Política Nacional de Assistência Social – PNAS/2004:




    

      Constitui o público usuário da Política de Assistência Social, cidadãos e grupos que se encontram em situações de vulnerabilidade e riscos, tais como: famílias e indivíduos com perda ou fragilidade de vínculos de afetividade, pertencimento e sociabilidade; ciclos de vida; identidades estigmatizadas em termos étnico, cultural e sexual; desvantagem pessoal resultante de deficiência; exclusão pela pobreza e, ou, no acesso às demais políticas públicas; uso de substâncias psicoativas; diferentes formas de violência advinda do núcleo familiar, grupos e indivíduos; inserção precária ou não inserção no mercado de trabalho formal e informal; estratégias e alternativas diferenciadas de sobrevivência que podem representar risco pessoal e social (BRASIL, 2004, p. 33).


    




    Também na Política Nacional de Assistência Social – PNAS foi prevista a construção do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, ou seja, o modelo de gestão da própria política, fazendo a regulação




    

      que está voltad[a] à articulação em todo o território nacional das responsabilidades, vínculos e hierarquias, do sistema de serviços, benefícios e ações de assistência social, de caráter permanente ou eventual, executados e providos por pessoas jurídicas de direito público sob critério de universalidade e de ação em rede hierarquizada e em articulação com a sociedade civil (BRASIL, 2008, p. 96-97).


    




    A proposta do SUAS significou um avanço e é o resultado de mobilizações e lutas dos trabalhadores e da sociedade civil. Cabe aos sujeitos sociais envolvidos na política de assistência social implementá-la de fato e de direito.




    A construção do Sistema Único de Assistência Social – SUAS foi e é um momento importante e singular na afirmação e na concretização da Assistência Social como política pública e integrante da Seguridade Social do país. A Resolução do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, nº 130, 15 de julho de 2005, aprovou a Norma Operacional Básica da Assistência Social – NOB/SUAS; e, em 12 de dezembro de 2012, é aprovada, via a Resolução CNAS nº 33, a NOB/SUAS atual, que adequa e complementa a anterior.




    O SUAS – Sistema Único de Assistência Social, implantado a partir de 2005 em todo o Brasil, e atualizado em 2012, efetivou e efetiva o modelo de gestão descentralizado e participativo, reformulando a forma de financiamento da assistência social, constituindo-se na regulação e organização das ações socioassistenciais e possibilitando a normatização dos padrões dos serviços, qualidade no atendimento, indicadores de avaliação e resultado, nomenclatura dos serviços e da rede socioassistencial.




    O SUAS deve regular, no território nacional e nos três níveis de governo (municipal, estadual e federal), a hierarquia, os vínculos e as responsabilidades do sistema de serviços, benefícios e programas da Assistência Social de caráter permanente ou eventual, afiançando seguranças sociais: de acolhida, de autonomia, de renda, de convívio, de garantias de direitos, de medidas de proteção social e de equidade.




    A implantação e implementação do SUAS pressupõe romper com a fragmentação das ações por categorias ou segmentos sociais, com o assistencialismo, o conservadorismo e a benemerência e consolidar o princípio da universalização do direito social.




    Em seus princípios e diretrizes, o SUAS deve prever, entre outros, o princípio da territorialização da rede de proteção social e a descentralização político-administrativa, de modo a garantir a municipalização dos programas, serviços e benefícios, o comando único em cada esfera de governo bem como garantir a padronização dos serviços na sua nomenclatura, conteúdo e padrão de funcionamento, na articulação institucional das ações e nas competências com as demais instâncias.




    Constituído nacionalmente com direção única, o SUAS é caracterizado pela gestão compartilhada, pelo cofinanciamento das ações pelos três entes federados e pelo controle social exercido pelos conselhos de assistência social dos municípios, estados e União.




    Os estados, municípios e o Distrito Federal têm responsabilidades na implementação da política de assistência social, com suas atribuições estabelecidas no SUAS.




    Para integrarem o SUAS e receberem incentivos e acesso a recursos do cofinanciamento federal, os municípios devem apresentar determinadas condições de gestão, atendendo requisitos e solicitando sua habilitação, em um dos níveis de gestão – inicial, básica ou plena – junto às Comissões Intergestoras Bipartites – CIB de seu estado.




    Os requisitos mínimos para que o município acesse os recursos federais são a existência e funcionamento do conselho, do fundo e dos planos municipais de assistência social. O repasse dos recursos aos municípios para o cofinanciamento dos programas e serviços da política de assistência social se dá de forma automática no Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS para os fundos municipais.




    O SUAS também estabelece critérios e procedimentos para os estados e o Distrito Federal o integrarem, sendo um importante instrumento de comprometimento desses com a consolidação da política de assistência social: é o Pacto de Aprimoramento de Gestão.




    No SUAS, as ações da assistência social são organizadas tendo como referência o território onde as pessoas moram, considerando suas demandas e necessidades. Os programas, projetos, serviços e benefícios devem ser desenvolvidos nos territórios mais vulneráveis, tendo a família como foco de atenção. “O SUAS é um sistema público não-contributivo, descentralizado e participativo que tem por função a gestão do conteúdo específico da Assistência Social no campo da proteção social brasileira” (BRASIL, 2005, p. 86).




    Mas a descentralização da assistência social para estados e municípios “supõe e requer coordenação estratégica assumida pelo nível central, capaz de articular e organizar o sistema de gestão, com regras claras e pactuadas que garantam organicidade às ações em todos os níveis” (BRASIL, 2008, p. 28).




    Assim, a regulação do SUAS e sua implantação de fato requerem um Estado forte, com protagonismo político e com legitimidade social diante da população.




    Nessa perspectiva de análise, o SUAS (BRASIL, 2008):




    

      	consolida o modo de gestão compartilhada, o cofinanciamento e a cooperação técnica entre os três entes federativos;




      	estabelece a divisão de responsabilidades entre os entes federativos (federal, estadual, Distrito Federal e municipal) para instalar, regular, manter e expandir as ações de assistência social como dever de Estado e direito do cidadão;




      	fundamenta-se nos compromissos da Política Nacional de Assistência Social – PNAS/2004;




      	orienta-se pela unidade de propósitos, principalmente quanto ao alcance de direitos pelos usuários;




      	regula, em todo o território nacional, a hierarquia, os vínculos e as responsabilidades do sistema-cidadão de serviços, benefícios, programas, projetos e ações de assistência social, de caráter permanente e eventual, sob critério universal e lógica de ação em rede hierarquizada nos âmbitos municipal, distrital, estadual e federal;




      	respeita a diversidade das regiões;




      	reconhece as diferenças e desigualdades regionais, considerando-as no planejamento e execução das ações;




      	articula sua dinâmica às organizações e entidades de assistência social reconhecidas pelo sistema.


    




    

      A NOB/SUAS 2012 reafirma a política de assistência social como política de Seguridade Social, afiançadora de direitos, tal como consagrado pela Constituição Federal de 1988 e representa, sem dúvida, uma conquista do Estado, gestores, conselhos, trabalhadores, especialistas, e também da população brasileira, em especial, daquela atendida pelo SUAS (BRASIL, 2012, p. 12).


    




    Os serviços socioassistenciais no SUAS são organizados segundo as referências e funções: a proteção social, hierarquizada entre proteção básica e especial; a vigilância social; e a defesa social e institucional. Assim, essas funções da política pública para extensão da proteção social brasileira remetem-se aos seguintes entendimentos:




    Proteção social




    A proteção social tem por direção o desenvolvimento humano e social e os direitos de cidadania; e seus serviços, programas, projetos e benefícios devem estar articulados com as demais políticas sociais para efetivamente constituir um sistema público. A proteção social envolve a garantia de um conjunto de seguranças dinamicamente articuladas e analisadas frente à sua operacionalização e, consequentemente, à política de assistência social, em muitos dos espaços institucionais. Em referência à segurança social de renda, podemos afirmar que são diretrizes:




    

      	efetivar a concessão de bolsas de auxílio financeiro sob determinadas condicionalidades, com presença ou não de contrapartidas;




      	efetivar a concessão de benefícios continuados, nos termos da lei, para cidadãos que apresentem vulnerabilidades decorrentes do ciclo de vida e/ou incapacidade para a vida independente e para o trabalho.


    




    Em referência à segurança de desenvolvimento de autonomia:




    

      	agir no sentido de desenvolver capacidades e habilidades para o exercício do protagonismo da cidadania;




      	conquistar melhores graus de liberdade, respeito à dignidade humana, protagonismo e certeza de proteção social para o cidadão, a família e a sociedade;




      	conquistar o maior grau de independência pessoal e qualidade nos laços sociais para os cidadãos sob contingências e vicissitudes.


    




    Em referência à segurança de acolhida, ela tem como diretriz:




    

      	supor ações de abordagem em territórios de incidência de situações de risco, bem como a oferta de uma rede de serviços.


    




    Há de se considerar que este acolhimento deve se dar em espaço adequado, garantindo-se a privacidade do atendimento, bem como os demais serviços devem ser prestados em locais condizentes e com recursos materiais mínimos.




    Em referência à segurança de convívio, são diretrizes:




    

      	construir, restaurar e fortalecer laços de pertencimento (de natureza geracional, intergeracional, familiar, de vizinhança e interesses comuns e societários);




      	capacitar e qualificar vínculos sociais e de projetos pessoais e sociais de vida em sociedade.


    




    É importante lembrar que a ação profissional não pode ser imediatista, supõe um tempo necessário e um processo a ser trilhado, tanto para resgate da história do usuário, da sua família, do seu contexto, bem como para a criação de vínculos (profissionais e de confiança) entre os sujeitos envolvidos (assistente social e usuário).




    Em referência à segurança de apoio e auxílio, ela tem como diretriz:




    

      	efetivar o repasse de auxílios em bens materiais e em pecúnia (benefícios eventuais) em caráter transitório, quando famílias e seus membros estão sob riscos circunstanciais.


    




    Outrossim, há de se colocar que a proteção social é dividida entre proteção social básica e proteção social especial, sendo esta subdividida em média e alta complexidade.




    A Proteção Social Básica (PSB) objetiva prevenir situações de risco por meio do desenvolvimento de potencialidades, com fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários. Destina-se à população que vive em situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, privação (ausência de renda, precário ou nulo acesso aos serviços públicos, dentre outros) e/ou fragilização de vínculos afetivos – relacionais e de pertencimento social, sendo operada pelo Centro de Referência de Assistência Social – CRAS, por rede de serviços socioeducativos; benefícios continuados (como o Benefício de Prestação Continuada – BPC); e eventuais serviços e projetos de inserção produtiva.




    A Proteção Social Especial (PSE) objetiva prover atenções socioassistenciais a famílias e indivíduos que se encontram em situação de risco pessoal e social por ocorrência de abandono, maus tratos físicos e/ou psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, cumprimento de medidas socioeducativas, em situação de rua, entre outras.




    A PSE opera através de: redes de serviços de atendimento domiciliar, albergues, abrigos, moradias provisórias para adultos e idosos, garantindo a convivência familiar; redes de serviços de acolhida para crianças e adolescentes como repúblicas, casas de acolhida, abrigos e família acolhedora; serviços especiais de referência para pessoas com deficiência, abandono, vítimas de negligência, abusos e formas de violência; e ações de apoio em situações de calamidade pública.




    Ambos os tipos de proteção têm como suposto o princípio de proteção social proativa, o que significa não mais considerar os usuários dos serviços de assistência social como objetos de intervenção, mas sim como sujeitos de direitos, apontando para a quebra da cultura de tutela e para a construção de espaços onde os cidadãos possam recorrer em situação de violação de direitos.




    Vigilância social




    Refere-se à produção, sistematização de informações, indicadores e índices territorializados das situações de vulnerabilidade e risco pessoal e social que incidem sobre famílias e indivíduos. Os indicadores a serem construídos devem mensurar no território as situações de riscos sociais e violação de direitos.




    Defesa social e institucional




    Refere-se à efetiva possibilidade de conhecimento e acesso dos usuários aos seus direitos e à sua fruição. Os espaços de defesa social configuram-se como públicos, devendo assegurar o “direito a ter direitos e direito de reclamar de direitos” pela população usuária da política de assistência social.




    Os benefícios arrolados pelo SUAS são o Benefício de Prestação Continuada (BPC, voltado para idosos e pessoas com deficiência, considerado proteção social básica), os benefícios eventuais (vulnerabilidade eventual) e a transferência de renda.
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